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Câmara Municipal de 
Canudos publica: 

 
 
 
• Decreto Nº 013/2021 - Dispõe sobre alteração da data e horário da 

sessão ordinária do dia 6 de maio 2021, consoante os termos do artigo 
46, §4º da Lei Orgânica. 
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DECRETO Nº  013/2021

“Dispõe sobre alteração da data e horário da sessão 

ordinária do dia 6 de maio 2021, consoante os termos do 

artigo 46, §4º da Lei Orgânica”. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

DE CANUDOS, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas pelo Regimento Interno e pela Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO a realização de um curso online sobre a nova lei de 

licitações, a qual todos os vereadores e funcionários irão participar. 

CONSIDERANDO que o curso coincidirá com o horário da Sessão 

Ordinária  do dia 06 de maio de 2021; 

DECRETA:

Art. 1º. Fica transferida a sessão ordinária do dia 06 de maio de 2021, para o 

dia 07 de maio de 2021, às 09h00min, consoante os termos do parágrafo 4º, do artigo 

46, da Lei Orgânica do Município. 

Art. 2º. O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

CAMARA MUNICIPAL DE CANUDOS, Estado da Bahia, em 03 de 

maio de 2021. 

RÔMULO SÁ REBELO DE ARAÚJO 

PRESIDENTE  
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